
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.549 - SP (2014/0339138-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TUPAR COMERCIO E SERVIÇOS DE TUBOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO DI LORENZE VICTORINO DOS SANTOS RONQUI 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JAIME ZUQUIM 
  MARCOS ZUQUIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CERCEAMENTO DE 
DEFESA.  NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JUIZ. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela 
parte quando devidamente demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se 
encontrava suficientemente instruído, afirmando-se a presença de dados bastantes a 
formação do seu convencimento. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da 
persuasão racional, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, autorizam o julgador 
a determinar as provas que entende necessárias à solução da controvérsia, bem assim o 
indeferimento daquelas que considerar desnecessárias ou meramente protelatórias. 
Precedentes. 
2. Além disso, a revisão das conclusões alcançadas na origem, no sentido da devida 
instrução do feito e da inutilidade da produção das provas suscitadas pela parte, exigiria o 
reexame dos elementos fáticos da demanda, providência que encontra óbice no enunciado n. 
7 da Súmula desta Casa. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Brasília (DF), 24 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.549 - SP (2014/0339138-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Tupar Comércio e Serviços de 

Tubos Ltda. contra a decisão da minha relatoria, assim ementada (e-STJ, fls. 337-340):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. ART. 131 DO CPC. PRINCÍPIO DA LIVRE PERSUASÃO 
RACIONAL DO MAGISTRADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

Sustenta a agravante, em síntese, que o direito à produção de provas guarda 

viés constitucional, sendo consectário lógico do contraditório e da ampla defesa (cf. art. 5º, 

incisos XXXV e LV, da CF). Assim, mostrando-se o fato relevante e controvertido, caso dos 

autos, não se poderia subtrair da parte a possibilidade de requerer pela produção de 

provas necessárias ao deslinde da controvérsia, o que lhe foi negado tanto em primeira 

como em segunda instância.

Diz que não há que se falar em reexame do conjunto fático-probatório, uma 

vez que sequer ele foi realizado, tendo em vista que o Juiz de primeiro grau julgou 

antecipadamente a lide, impedindo a agravante de produzir as provas que se faziam 

indispensáveis para o deslinde da demanda.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.549 - SP (2014/0339138-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Razão não assiste à agravante.

Em que pese à argumentação expendida, ela só vem a reforçar o acerto da 

aplicação do óbice da Súmula 7/STJ ao caso em exame.

Isso porque não há tese jurídica a ser discutida no presente recurso. A 

agravante apenas pretende que seja revisto, isto é, reexaminado o contexto dos fatos e 

provas carreados no processo, como se o Superior Tribunal de Justiça terceira instância 

fosse, para chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de origem, qual seja, de 

que seria indispensável a produção da prova oral e pericial requeridas.

Desse modo, conforme elucidei na decisão combatida (e-STJ, fls. 337-340), 

não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 

solicitada pela parte quando devidamente demonstrado pelas instâncias de origem que o 

feito encontrava-se suficientemente instruído, afirmando-se a presença de dados 

bastantes a formação do seu convencimento. Imperioso considerar, no particular, os 

princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional, que, nos termos do 

art. 130 do Código de Processo Civil, autorizam o julgador a determinar as provas que 

entende necessárias à solução da controvérsia, bem assim o indeferimento daquelas que 

considerar desnecessárias ou meramente protelatórias.

É nesse sentido que infirmar as conclusões das instâncias ordinárias, 

assentadas em acórdão devidamente fundamentado (e-STJ, especialmente às fls. 251 e 

271-272), implicaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

sabidamente incompatível com o recurso especial, consoante orientação da Súmula 

7/STJ.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. CONHECIMENTO 
DA MATÉRIA IMPUGNADA. PRODUÇÃO DE PROVAS. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE.  CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DATA BASE 
PARA APURAÇÃO DE HAVERES. TÉRMINO DO AFFECTIO 
SOCIETATIS. PAGAMENTO DE HAVERES. PARCELA ÚNICA. 
POSSIBILIDADE. NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. APURAÇÃO DE HAVERES. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. EXISTÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS 
NÃO INDICADOS. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STJ.
1. Ação de dissolução parcial de sociedade cumulada com apuração 
de haveres ajuizada por sócio minoritário contra a sociedade limitada 
e o sócio majoritário.
2. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC, quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas 
partes.
3. Nos termos do artigo 515, §§ 1º e 2º, do CPC, o recurso de 
apelação devolve ao Tribunal o conhecimento da matéria impugnada, 
ainda que não resolvida pela sentença. Precedentes do STJ.
4. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o 
indeferimento de prova pericial demanda reexame provas.
5. A data-base para apuração dos haveres coincide com o momento 
em que o sócio manifestar vontade de se retirar da sociedade limitada 
estabelecida por tempo indeterminado.
6. O prazo contratual previsto para o pagamento dos haveres do sócio 
que se retira da sociedade supõe quantum incontroverso; se houver 
divergência a respeito, e só for dirimida em ação judicial, cuja 
tramitação tenha esgotado o aludido prazo, o pagamento dos haveres 
é exigível de imediato.
7. O reconhecimento da nulidade do laudo pericial esbarra no óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
8. O valor fixado pelas instâncias ordinárias, a título de honorários 
advocatícios, somente pode ser alterado se for excessivo ou irrisório, 
sob pena de incidência da Súmula 7/STJ.
9. Consoante jurisprudência desta Corte, a retirada de sócio de 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada dá-se pela ação de 
dissolução parcial, com apuração de haveres, para qual têm de ser 
citados não só os demais sócios, mas também a sociedade.
10. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o 
indeferimento de prova pericial demanda reexame provas. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
11. Carece do necessário prequestionamento a matéria não debatida 
pelo Tribunal de origem, ainda que opostos embargos de declaração.
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Incidência da súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
12. Não indicado o dispositivo tido por violado, defeituosa se mostra a 
fundamentação, obstando a abertura da via especial, diante da 
incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
13. RECURSOS ESPECIAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(REsp n. 1.371.843/SP, Terceira Turma, Relator o Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, DJe de 26/3/2014).

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. EXCESSO 
DE COBRANÇA. NEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CARACTERIZADA. PROVA ESCRITA DA DÍVIDA. SÚMULA 07/STJ. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE PROVA 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 07/STJ. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ. SÚMULA 283/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. VALOR 
PRINCIPAL E ACESSÓRIO.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, 
o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.
2.- Não se admite o recurso especial na parte em que deixa deixa de 
impugnar adequadamente os fundamentos do acórdão recorrido. 
Súmula 283/STF.
3.- A alegação de cerceamento de defesa decorrente do 
indeferimento da prova pericial atrai a incidência dos princípios 
da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do 
juiz os quais conduzem à aplicação da Súmula 07/STJ.
4.- Tendo as instâncias de origem afirmado que os documentos que 
instruem a inicial servem como prova escrita da dívida não é possível 
afirmar o contrário em sede de recurso especial. Súmula 07/STJ.
5.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a ação monitória está 
subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
6.- Tendo a ação sido proposta para cobrança do valor integral da 
dívida, ou seja do valor principal mais acessórios, não é possível 
sustentar que a pretensão ao recebimento dos acessórios esteja 
subordinada à prazo prescricional mais reduzido.
7.- Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 431.298/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro 
Sidnei Beneti, DJe de 13/3/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. Cabe ao magistrado verificar a existência de provas 
suficientes nos autos para o indeferimento da produção de 
prova oral, conforme o princípio do livre convencimento do 
julgador. Infirmar tais fundamentos demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 421.911/PR, Quarta Turma, Relator o Ministro 
Marco Buzzi, DJe de 26/2/2014).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -  
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO - 
MANIFESTO CARÁTER INFRINGENCIAL DAS RAZÕES CONTIDAS 
NOS ACLARATÓRIOS - EXPEDIENTE RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE.
1. Embora rotulando o expediente recursal sob a rubrica de 
"embargos de declaração", verifica-se que busca a parte insurgente, 
exclusivamente, a reforma do pronunciamento.
2.  Sendo o magistrado o destinatário da prova, cabe a ele 
decidir sobre o necessário à formação do próprio 
convencimento. No caso concreto, havendo o togado decidido 
não ser necessária a pretendida prova testemunhal, para 
julgamento da lide, queda inviável a reforma de tal 
entendimento por ser necessário reexame dos fatos 
delineados na lide. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Julgamento extra petita. Inocorrência. Decisum prolatado com a 
observância do limite delineado pela parte autora no pedido inicial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp n. 58.926/MG, Quarta Turma, Relator o Ministro 
Marco Buzzi, DJe de 25/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. 
DANO MORAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. VERBETE Nº 7/STJ.
1. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o indeferimento de 
prova oral demanda reexame provas, é providência vedada em sede 
de recurso especial (AgRg no Ag 771.335/SC, relator Min. Sidnei 
Beneti, DJe 23/9/2008).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 882.113/SE, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti,  DJe de 24/9/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0339138-6 AREsp 644.549 / SP

Números Origem:  0177314820098260100  1773314820098260100  20130000718942  5830020091773317  
990101670372

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TUPAR COMERCIO E SERVIÇOS DE TUBOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO DI LORENZE VICTORINO DOS SANTOS RONQUI
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARCOS ZUQUIM E OUTRO(S)

JAIME ZUQUIM

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TUPAR COMERCIO E SERVIÇOS DE TUBOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO DI LORENZE VICTORINO DOS SANTOS RONQUI
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARCOS ZUQUIM E OUTRO(S)

JAIME ZUQUIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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